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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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PACIENTE : ADRIANO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUIÇÃO POR RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. FALTA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TENTATIVA. INVERSÃO DA 
POSSE DO BEM. CRIME CONSUMADO. REGIME 
CARCERÁRIO MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. 
REINCIDÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando anular condenação por roubo, alegando 
falta de fundamentação da sentença, reconhecimento da 
tentativa e alteração do regime carcerário.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício.
3. A defesa alega falta de fundamentação da sentença, 
necessidade de reconhecimento da tentativa e alteração do 
regime carcerário.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. A alegação de falta de fundamentação da sentença não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, configurando supressão de 
instância.
6. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
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para reexaminar pressupostos de admissibilidade de recurso ou 
revisar sentença condenatória transitada em julgado.
7. A sentença e o acórdão recorrido estão em conformidade com 
a jurisprudência sobre a consumação do crime de roubo e a 
fixação do regime carcerário.
IV. Dispositivo
8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando anular condenação por roubo, alegando 
falta de fundamentação da sentença, reconhecimento da 
tentativa e alteração do regime carcerário.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

3. A defesa alega falta de fundamentação da sentença, 
necessidade de reconhecimento da tentativa e alteração do 
regime carcerário.

III. Razões de decidir
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4. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

5. A alegação de falta de fundamentação da sentença não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, configurando supressão de 
instância.

6. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
para reexaminar pressupostos de admissibilidade de recurso ou 
revisar sentença condenatória transitada em julgado.

7. A sentença e o acórdão recorrido estão em conformidade com 
a jurisprudência sobre a consumação do crime de roubo e a 
fixação do regime carcerário.

IV. Dispositivo

8. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 104/105).

Imputa-se ao paciente a prática do crime de roubo, por duas vezes.

A defesa alega, em síntese, que a sentença não foi devidamente 
fundamentada; que deve ser reconhecida a tentativa e que o regime carcerário deve 
ser alterado. 

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
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constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

De início, quanto à alegação de falta de fundamentação da sentença 
condenatória, observo que não houve manifestação do Tribunal de origem sobre o 
tema, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida supressão de 
instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

No que tange à alegação da defesa, acerca da necessidade do 
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reconhecimento da tentativa, acertadamente, entendeu o Tribunal de origem que (e-
STJ fl. 53):

No caso, como visto, o apelante, primeiro, abordou a vítima Layla, 
mediante grave ameaça, e exigiu a entrega do celular, fugindo, em 
seguida, com o aparelho. Posteriormente, abordou a outra vítima, 
entrou em luta corporal e conseguiu se apossar do celular, sendo, 
porém, perseguido por populares e detido e os bens recuperados.

Conforme Súmula 582, do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 
“Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve 
tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação 
da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada”.

Este é exatamente o caso dos autos, de modo que, inviável a 

pretensão do réu Adriano em ver reconhecida a forma tentada.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO 
ENTRE DENÚNCIA E SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. EMENDATIO 
LIBELLI. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA 
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
RECONHECERAM A INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVAE. 
SÚMULA 582/STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A providência efetivada pelas instâncias ordinárias diz respeito à 
figura da emendatio libelli (art. 383 do CPP) e não de mutatio libelli 
(art. 384 do CPP), ao contrário do que consignou a defesa, pois não 
houve inserção de novo elemento ou circunstância que já não 
estivesse contida na denúncia. Isso não configura ofensa ao princípio 
da correlação, porque o réu foi condenado justamente pelos fatos 
descritos na denúncia.

2. Nos termos do decidido pela Terceira Seção deste Superior Tribunal 
no julgamento do Recurso Especial n. 1.499.050/RJ, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, "consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem, mediante emprego de violência ou grave 
ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a perseguição 
imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada".

Posteriormente, a Terceira Sessão aprovou a Súmula 582, com a 
mesma redação.

3. A Corte Estadual reconheceu ter havido a inversão da posse da res 
furtivae - destacando, inclusive, que o dinheiro subtraído estava na 
posse do corréu quando da prisão em flagrante dos agentes.

Portanto, para infirmar tal conclusão seria necessário revolver o 
contexto fático-probatório dos autos, o que não é admitido em sede de 
recurso especial.
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4. A análise acerca do reconhecimento da participação de menor 
importância demandaria novo exame das provas e fatos deste feito, o 
que não se admite no julgamento do recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

5. A jurisprudência desta Corte pacificou orientação no sentido de que 
o reconhecimento da atenuante não implica a redução da pena aquém 
do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ. A orientação tem 
sido adotada em precedentes atuais desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.552.794/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

No que toca ao regime carcerário, a sentença foi clara no seguinte 
sentido (e-STJ fl. 34):

Tendo em vista a quantidade de reprimenda fixada, bem como a 
reincidência do acusado, fixo-lhe o regime fechado como inicial de 
cumprimento da pena, nos termos do artigo 33, §2º, “a”, §3º, do CP.

E acerca da reincidência consta do acórdão recorrido que (e-STJ fl. 54):

Não há como afastar a condição de reincidente, pois a pena da 
condenação anterior foi extinta, pelo cumprimento, em 15/03/2023 (fls. 
25/26) e os delitos objeto deste feito foram praticados em 10 de 
fevereiro de 2023, dentro, portanto, do lapso depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, inc. I, do CP.

Nesse palmilhar, a fixação do regime carcerário está em alinho com o 
entendimento vigente nesta Corte Superior. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DO ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PENA-BASE. REDUÇÃO. PEDIDO PREJUDICADO. JULGAMENTO 
DO HC N. 819.241/SP. REGIME MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de 
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, 
para decidir pela desclassificação da conduta para o delito do art. 28 
da Lei n. 11.343/06, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ.

2. No tocante ao afastamento dos maus antecedentes, o envolvido 
impetrou o HC n. 819.241/SP, no qual fora suscitada a referida 
questão exposta no presente recurso, que, em decisão monocrática, 
não fora conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, para afastar os 
maus antecedentes e reduzir a pena-base para o mínimo legal, 
restando prejudicado no ponto.

3. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao 
art. 33, § 2º, do CP, embora estabelecida a pena definitiva em 5 anos 
e 10 meses de reclusão, o acusado é reincidente, fundamento a 
justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o 
fechado.
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4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.372.961/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Assim, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C542245155818605254083@ 2024/0037252-7  -  HC 889952

Documento eletrônico VDA44677112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/11/2024 20:32:36
Código de Controle do Documento: 663B6217-D1E3-4479-A2E4-8D5C64B7885F


